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SOCIAL DO TRABALHO NA PRODUÇÃO DO SISTEMA DUAL DE 

ENSINO BRASILEIRO: CONTINUIDADES E RUPTURAS 
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Este trabalho, apresenta um recorte de nossa pesquisa de doutorado, em andamento, filiada à 

perspectiva da Análise de Discurso (AD) materialista, em articulação com a História das Ideias Linguísticas 

(HIL), tem por objetivo avançar na compreensão da dualidade constitutiva da educação brasileira.  

Dualidade que não deve ser tomada como mera oposição (Pêcheux, 2015), mas, em suas nuances 

e ambiguidades, como “parte das técnicas de gestão social dos indivíduos” (Silva, 2019a, p. 346), 

sustentada pelo processo de leitura e escrita inscrito em uma divisão social e técnica do trabalho da leitura 

que, por sua vez, é parte da divisão social do trabalho.  

Ler e escrever têm a ver com a formação do trabalhador, ou seja, ler e escrever tem a ver com um 

saber/fazer. Saber, que é a própria divisão do trabalho intelectual (Orlandi, 2012a), que, desde a Idade 

Média, sob a forma de um “divórcio cultural entre aquilo que é literário e aquilo que é científico” (Pêcheux, 

2014), instala uma divisão, que não é 

um simples acidente: esta oposição, bastante suspeita em si mesma por sua evidência, 
recobre (mascarando esta leitura de arquivos) uma divisão social do trabalho de leitura, 
inscrevendo-se numa relação de dominação política: a alguns, o direito de produzir leituras 
originais, logo "interpretações", constituindo, ao mesmo tempo, atos políticos (sustentando 
ou afrontando o poder local); a outros, a tarefa subalterna de preparar e de sustentar, pelos 
gestos anônimos do tratamento "literal" dos documentos, as ditas "interpretações" 
(Pêcheux, 2014, p. 60-61). 

 

Processos duais e contraditórios que funcionam como instrumento de unidade e diferenciação na 

história, entre classes sociais, demandas e projetos políticos (Silva, 2019a), visto que 

a educação [...] é sempre promovida, sempre procurada. Mesmo se, muitas vezes, adiada, 
é supervalorizada e funciona na sociedade brasileira como elemento discriminador e 
discriminatório: divide social, econômica e politicamente, cidadãos e (não) cidadãos, os que 
podem (e não podem) ter empregos (estes ou aqueles), os que circulam nestes (ou 
naqueles) espaços sociais. Tem, pois, um papel mediador do Estado na articulação 
simbólico-política da sociedade na história. Constitui-se em um modo de individuação do 
sujeito (Orlandi, 2016, p. 69).  

 

A par destas compreensões, tomamos como corpus os sentidos de leitura, que se constituem, 

formulam e circulam (Orlandi, 2012a) nas práticas escolares da Educação Fundamental em Goiás, no 
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século XXI – uma atualidade, e nas práticas escolares da educação brasileira – uma memória (Pêcheux, 

2015), para analisar os sentidos de fragmentação, plataformização e precarização, que se aderem nos 

materiais didático-pedagógicos produzidos pela (SEDUC – GO) e nos documentos e legislações que 

sustentam estes materiais. 

Neste gesto interpretativo, objetivamos olhar como a dualidade que constitui a posição sujeito 

professor do período da colonização de nosso país têm ressonância nos sujeitos e nos sentidos da 

escolarização contemporânea. Especificamente, nos interessa pensar os efeitos das distintas 

denominações relativas à posição sujeito professor de apoio, pela análise dos recortes do Decreto nº 

10.343, de 14 de novembro de 2023, da (SEDUC-GO) e dos recortes da reportagem do Jornal O Popular: 

Profissional de apoio em Goiás deve ter formação superior para cargo, anterior ao decreto, assinada por 

Mariana Carneiro, em 21 de dezembro de 2022, a fim de correlacioná-los e dar a ver os efeitos da entrada 

do capital na educação.  

 

Constituição, formulação e circulação de sentidos nas práticas escolares de Goiás: efeitos de atualidade           

e memória 

Nosso gesto de pesquisa se justifica pela necessidade de compreensão das conjunturas e alianças 

entre Ciência, Educação e Sociedade sob as formações discursivas da comunicação/interação e do 

culturalismo (Silva, 2016), pela problematização dos funcionamentos inscritos nas práticas de leitura que 

silenciam “processos duais, desiguais, excludentes e contraditórios que significam a educação em nosso 

país” (Sarian, 2020, p. 157) e se inscrevem na formação do trabalhador pela divisão social do trabalho, 

aprofundando a tensão entre a escola reivindicada pela classe trabalhadora e a escola sedimentada pela 

ideologia capitalista (Silva, 2019b).  

Diferentemente dos sentidos tornados evidentes, pela discursividade capitalista, segundo a qual é 

função da escola a inserção do sujeito no mercado de trabalho, uma “exigência de educação posta pela 

mundialização como única saída para conquistar e manter um emprego” (Silva, 2007, p. 150), é fulcral 

problematizar que a escola não responde ao estatuto da empregabilidade (Sarian, 2012), uma vez que o 

emprego não se efetiva ao final da escolaridade básica, por isso é tão importante explicitar funcionamentos 

que significam sujeitos e sentidos da escolarização, pelos efeitos do discurso da falta e do excesso (Ernst, 

2009), da capacitação e da formação (Orlandi, 2015c), que vem de distintos modos, como no caso em tela, 

pelas diferentes denominações à posição sujeito professor de apoio. 

 

Por que não “professor de apoio?”: efeitos da fragmentação em funcionamento, a partir da 

denominação profissional de apoio especializado, na educação especial em Goiás 

Nossa análise toca, de modo imbricado, em quatro posições sujeito: professor regente; professor de 

apoio; profissional de apoio especializado e estudante com deficiência, as quais são objeto de reflexão em 
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nossa tese, contudo, nos deteremos neste recorte à ordem da falta e do excesso relativas às denominações 

à posição professor de apoio e outras correlacionadas, a fim de  

explicitar processos discursivos [...] perfeitamente transparentes e, ao mesmo tempo, 
profundamente opacos, que estabilizam, homogeneízam regiões heterogêneas do real (da 
língua e da história) como o das políticas públicas e das leis, de modo a compreender um 
pouco mais as relações de força e de sentidos aí presentes, e seus efeitos, criando 
condições para um trabalho discursivo com as contradições, o equívoco, o não estabilizado 
(Silva, 2019a, p. 340). 

 

Deste modo, ao tocar brevemente na historicidade da posição professor de apoio à inclusão em 

Goiás, criada em 1999, percebemos as nuances e ambiguidades constitutivas do sistema de ensino 

brasileiro, bem como, a memória discursiva que o sustenta, pois 

ao denominar, um processo de significação é instaurado e posto em movimento sob 
determinadas condições de produção. Nesse processo, o nome recorta uma região do 
interdiscurso que faz com que, ao denominar, se signifique, se produza sentido e esse se 
instale em uma formação discursiva (Da Costa, 2012, p. 134). 

 

Assim, ao se definir a posição profissional de apoio especializado, via decreto, coloca-se em curso o 

apagamento da posição professor de apoio à inclusão, posição historicamente institucionalizada, integrante 

do quadro do magistério público estadual, num duplo efeito da ideologia, pois, se pela ordem da falta (Ernst-

Pereira, 2009), os estudantes não terão o professor de apoio disponível, a ordem do excesso, materializada 

pelas distintas denominações, tamponará a sua falta.  

Instalando, desse modo, uma nova divisão técnico-social do trabalho do professor, atualizando o 

saber/fazer, que nos convoca a reflexão sobre a forma como a pessoa com deficiência é dita e significada 

em nossa sociedade e nos fazendo indagar, para quais sujeitos se produzem leis de inclusão, uma vez que 

da perspectiva capitalista, apaga-se as diferenças e especificidades, sobredeterminando o “imaginário 

social que [...] segrega [o deficiente] da sociedade em que vive” (Orlandi, 2015c, p. 190), colocando em 

funcionamento falta e excesso, sob a forma de um efeito sofisticado de segregação, materializado não mais 

pelo impedimento do acesso, mas pela negação de direitos no chão da escola. 

Embora, noutras condições de produção, esses efeitos sustentados pela discursividade da inclusão, 

significa os sujeitos da educação especial de forma segregativa, dual e contraditória, pois  

faltam instituições e discursividades que estejam disponíveis para todos os indivíduos: 
dividem-se assim os que estão (e os que não estão) na escola, os que têm fluência em 
diferentes discursos (e os que não têm), os que têm trabalho (e os que não têm), os que 
têm casa (e os que não têm etc), os que dispõem de seu corpo sem obstáculos (e os que 
não o fazem) (Orlandi, 2015c, p. 192). 

 

É indiscutível que a escola precisa de profissionais qualificados, que a educação especial requer um 

professor com formação adequada, mas é fundamental lembrar a distinção feita por Orlandi (2015c, p. 191) 

“a capacitação o adapta, a formação, o transforma”. E um professor inserido em um processo de formação 
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denso compreende que “a ideologia é um ritual com falhas” (Orlandi, 2015a) e que “não há dominação sem 

resistência” (Pêcheux, 2014, p. 281) ele é capaz de fazer trabalhar sentidos outros.   

Refletir sobre os silenciamentos e deslocamentos que vem com e por essas denominações, não é 

uma mudança ingênua de uma palavra por outra, tomadas de modo empírico, trata-se de ver seus efeitos 

no discurso, uma vez que, “toda denominação acarreta um silêncio que o fato mesmo de nomear produz. 

Toda fala instala espaços de silêncio e o ato de nomear recorta esses espaços, definindo-os” (Orlandi, 

1989, p. 42). Por isso, a necessidade de pensar como o jogo da paráfrase e da polissemia das nomeações 

professor regente; professor de apoio; profissional de apoio especializado, apaga o político, nas condições 

de produção educacionais goianas, nas décadas iniciais do século XXI e, gradativamente, faz desaparecer 

o perfil, cargo, função, posição professor de apoio à inclusão e sedimenta os sentidos da posição 

profissional de apoio especializado. 

Recortamos do Decreto e da reportagem em tela, as SDs nas quais vemos “uma cascata de 

paráfrases. Versões, comentários” (Orlandi, 2012a, p. 170), que torna visível as diferentes posições 

ocupadas no discurso e as relações de força e poder (Orlandi, 2015a) que advém da leitura deste 

arquivo/corpus, em sua complexidade histórica e heterogeneidade de tempos e espaços (Pêcheux, 2015), 

apreendidas “entre formações discursivas” (Orlandi, 2008, p. 49), que dá a ver a articulação/confronto 

destas forças, a partir das seguintes SDs:  

SD1 - Profissional de apoio em Goiás deve ter formação superior para cargo; 

SD2 - Estado deve contratar em torno de 1,5 mil profissionais para substituir 
servidores de área que hoje desempenham esta atividade; 

SD3 - As pessoas que irão atuar como profissionais de apoio escolar nas salas 
de aula da rede estadual de Goiás a partir de 2023 terão de ter formação 
acadêmica de nível superior; 

SD4 - Os servidores com readaptação definitiva também poderão atuar como 
apoio e o interior do estado poderá ter exceções; 

SD5 - Profissional com licenciatura em Linguagens e/ou Ciências Humanas;  

SD6 - Poder deixar essas pessoas como apoio; 

SD7 - Que desempenhe apenas atividades de cuidador; 

SD8 - Professor especializado e preparado; 

SD9 - Queremos conferir ao pedagogo o direito que ele tem de ser pago, 
respeitado e tratado como um professor; 

SD10 - Se a Seduc quer um trabalho técnico, que contrate um técnico; 

SD11 - Professor de apoio é um desvio de função dos 1,5 mil são professores 
de área efetiva; 

SD12 - “A responsabilidade da inclusão é do regente”; 

SD13 - “O apoio é responsável pela locomoção, higienização e acompanhamento 
do estudante. 

SD14 - “Quero alguém com ensino superior, preferencialmente com habilitação 
em licenciatura, para prestar o apoio que o estudante precisa”.  
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É possível observar como a não transparência da linguagem, comparece na tentativa de enunciar 

de diferentes modos, um lugar e uma posição que sempre foi/é do professor. Ao usar a denominação 

profissional de apoio especializado, um politicamente correto, irrompe o politicamente explicito (Orlandi, 

2012a), pois todos esses dizeres são ditos em relação ao dizer (Pêcheux, 2015) professor de apoio, tem 

uma memória, que se marca pela historicidade e retorna por diferentes formulações. 

Observamos que da posição institucional SEDUC - GO, há uma regularidade em dizer profissional 

de apoio especializado, já da parte da mídia e, sobretudo, da posição sujeito pai, mãe e/ou responsável por 

alunos, a regularidade do dizer se centra na denominação professor de apoio, fazendo irromper que as 

palavras tem a força das posições ocupadas pelos sujeitos do discurso (Orlandi, 2015a), isto é, “o dizer não 

é propriedade particular. As palavras não são só nossas. Elas significam pela história e pela língua. O que é 

dito em outro lugar também significa em nossas palavras” (Orlandi, 2015a, p. 30). 

Em tempos de excesso, falta e saturação, que contornam as distintas denominações referentes à 

posição sujeito professor em uma sociedade polarizada, produz a irrupção das contradições, pois, embora 

os discursos oficiais digam que as mudanças implementadas pelo decreto são benéficas, os sindicatos, a 

sociedade e os pais resistem em suas posições, porque vislumbram sentidos de retirada de direitos           

em curso. 

E o que de fato é, a entrada do capital na educação 

a transformação da educação de bem público a serviço comercializável de responsabilidade 
do Estado em termos apenas de regulação e de garantir o cumprimento de leis elaboradas 
em uma forte relação com as forças dominantes na sociedade. Educação esta que poderá 
ser fornecida pelo Estado ou por entidades privadas, desencadeando o processo de 
privatização de forma mais sistematizada (Silva, 2019a, p. 344-345). 

 

Importa ainda, chamar a atenção para as divisões que constituem sentidos sedimentados em torno 

do imaginário profissional referente sobre um psicólogo e perguntar se haverá interesse ou disponibilidade, 

deste profissional em atuar 4 horas, em uma sala de aula, no Ensino Fundamental e/ou 5 horas, 

aproximadamente, no Ensino Médio, responsabilizando-se, como nas palavras da atual titular da SEDUC-

GO, por auxiliar na mobilidade, locomoção, higienização e acompanhamento do estudante com deficiência. 

Em suma, no exercício de um trabalho que tenta conciliar uma divisão social histórica, a do trabalho braçal 

e do trabalho intelectual. 

Assim, ao passo que a tarefa do ensino é reforçada como uma atribuição onipotente nas mãos do 

professor (Sarian, 2011) regente, um “a mais”, no sentido de responsabilidade, isto é, o professor regente, 

titular e/ou de área, passa a ter responsabilidade direta pelo ensino-aprendizagem do aluno com deficiência, 

por sua inclusão na sala de aula, tamponando assim, uma falta histórica de políticas públicas do          

estado brasileiro.  

Trata-se, portanto, não apenas de uma mudança de nomenclatura, pois com as distintas 

nomeações à posição sujeito professor, coloca-se em curso “uma política do dizer, determinada para fixar 
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sentidos onde há múltiplos sentidos possíveis” (Orlandi, 2021a, p. 134-135), materializando mais uma frente 

da entrada do capital na educação. 

 

Considerações finais 

Acreditamos que problematizar a rede semântica estabilizada, em seus sutis e ambíguos efeitos 

que, embora noutras condições de produção, faz reverberar da ideologia da colonização, sustentando a 

discursividade da inclusão, significando professores e estudantes da educação especial, a partir de uma 

memória discursiva segregativa, dual e contraditória, é ousar pensar por si mesmo (Pêcheux, 2014, p. 281), 

é uma forma de resistência simbólica na história (Orlandi, 2015a), é uma possibilidade de deslocar o sentido 

evidente/saturado, “tornando visível o modo como a ideologia opera” (Orlandi, 2012a, p. 26), retornando à 

cena o político e o simbólico, visando o furo/resistência em nossa formação social (Silva, 2015; Orlandi, 

2012a; Pfeiffer, 1995). 
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